EXCELENTÍSSIMO SENHOR, DOUTOR JUIZ

DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES

DE (…)
(Nome…), casada, residente na (morada completa), na freguesia de (…), no município de (…), vem propor

ACÇÃO DE DIVÓRCIO SEM CONSENTIMENTO DO OUTRO CONJUGE

Contra
(Nome…), casado, residente na (morada completa) na freguesia de (…), no município de (…),
o que faz com os seguintes fundamentos:
(descrição dos factos)
(Exemplo)

1
Requerente e Requerido contraíram entre si casamento católico em (…), conforme se alcança pelo documento nº1 que à presente se junta e se dá como integralmente reproduzido para os devidos efeitos legais.
2

Casamento celebrado, entre ambos, sem Convenção antenupcial, sob o regime de Comunhão de adquiridos, conforme se alcança pela análise do mesmo documento n.º 1.
3
Tendo na constância matrimonial nascido (…) filhos, já maiores / monores.
4

Acontece que, imediatamente a seguir à celebração do casamento o Requerido não contribuía com qualquer ajuda financeira para as despesas do seu agregado familiar.

5

Inevitavelmente as relações entre a aqui Requerente e Requerido começaram a padecer de alguma animosidade.
7
Demonstrando, para com a aqui Requerente, um grande distanciamento, facto que os levava a discutir por diversas vezes.

8
Não comem à mesa, diariamente e só muito raramente ao fim de semana.

9
Acontece que, quando a Requerente interpelava o Requerido, para de uma forma prática resolverem a situação por ele criada, este respondeu-lhe que ele fizesse o que quisesse, que por ele nada havia a resolver.
10
Assim, o comportamento do Requerido é atestativo de uma clara reiteração da violação dos deveres conjugais, designadamente dos deveres de fidelidade, respeito, coabitação, cooperação e assistência.
11
A gravidade e reiteração da conduta do Requerido, violadora dos deveres conjugais supra descritos, compromete, irremediavelmente, a possibilidade de vida em comum.
12
A Requerente, como a seu tempo teremos o cuidado de ver, é pessoa calma, de elevada sensibilidade, educada e afável.
13
Assim, não está a Requerente, atento o atrás exposto, disposta a manter o vínculo conjugal, pela ruptura definitiva do seu casamento e, a Requerente mantém o propósito de não restabelecer com o Requerido a comunhão de vida (cfr. Artigo 1781º alínea d) Código Civil).
14
Pelo que, nos termos do disposto no n.º 3 do Artigo 1773º do Código Civil, vem a aqui Requerente e com os fundamentos previstos na alínea d) do Artigo 1781º do Código Civil, requerer a V/Ex.ª se digne decretar o Divórcio entre os cônjuges.

Nestes termos, e nos mais de direito que o Exmo. Tribunal doutamente suprirá, requer-se seja a presente Acção julgada procedente e provada e por via dela ser decretada a dissolução do casamento entre Requerente e Requerido e este condenada em todas as custas, demais encargos e tudo o mais que for legal.
VALOR: € 30.000,01 
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